
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DE UMA DAS VARAS CÍVEIS  DA COMARCA DE XXXX/ SP.

JAIR XXX, brasileiro, maior, solteiro, residente na Alameda xxxxx  n° xxx –  Bairro: xxxxI  - na cidade de XXX/SP – ,  portador da cédula de identidade R.G. n° XXXX SSP/SP, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., por seu advogado que esta subscreve, mediante instrumento de mandato incluso, com escritório no endereço abaixo tipografado, com fundamento nos artigos 585, I, 646, 652 e seguintes do Código de Processo Civil, para propor a presente

AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL

em desfavor de HELEN , brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº xxxxxxxxxxx SSP/SP e do CPF/MF sob nº xxxxxxxxxxx, residente na Av. Raul Furquim n° xxxx – Centro, podendo ser encontrada também no Restaurante xxxx, pelas seguintes e relevantes motivações de fato e de direito:

1. O exeqüente, nos precisos termos dos inclusos CHEQUES emitidos respectivamente nos dias

	Cheque n.º 
	Banco sacado
	Agência
	Data vencimento
	Conta nº
	Valores desatualizados

	600712
	Unibanco
	0038
	30/01/2002
	xxxxxxx
	R$ 1.500,00

	600713
	Unibanco
	0038
	28/02/2002
	xxxxxxx
	R$ 1.500,00

	600722
	Unibanco
	0038
	25/04/2002
	xxxxxxx
	R$ 1.663,00

	600715
	Unibanco
	0038
	30/04/2002
	xxxxxxx
	R$ 1.500,00

	600716
	Unibanco
	0038
	15/05/2002
	xxxxxxx
	R$ 1.500,00

	600717
	Unibanco
	0038
	01/06/2002
	xxxxxxx
	R$ 1.500,00

	
	
	
	
	
	R$ 9.163,00


tornou-se legítimo credor nesta última data, da importância líquida e certa  de R$ 9.163,00 (nove mil, cento e sessenta e três reais)  da executada,  sendo que a referida quantia atualizada até o dia 31/06/2002, perfaz um total de R$ 9.365,06 (nove mil, trezentos e sessenta e seis reais e seis centavos), conforme tabela demonstrativa anexa (doc.3), atendendo as exigências estabelecidas no art. 614 do C.P.C.

2. Os inclusos títulos extrajudiciais preenchem todos os requisitos pela lei cambial e pela lei uniforme, constituindo-se em títulos líquidos, certos e exigíveis, ensejando cobrança através do procedimento de execução por quantia certa.  

 3. Vale dizer que apesar das cártulas n° 600712, 600713, 600722 estarem nominativas, todos os títulos acima descritos foram endossados colocando-os em circulação, sendo desta forma parte legitima para executa-las.

4.  Cumpre ainda ressaltar, MM. Juiz, que o exeqüente já procurou reiteradas vezes a executada, empreendendo todo seus esforços suasórios para o recebimento da importância em testilha, razão pela qual se propõe a presente ação executiva.

5.  Em face de todo o ponderado, com fulcro nos artigos citados precedentemente, da nossa lei adjetiva civil, vem o exeqüente ante a presença de V. Exa. ajuizar a presente ação contra a executada, que deverá a final ser julgada procedente, e subsistente a penhora, havendo ou não embargos, para o fim de condená-la no pagamento do principal da dívida, acrescido com juros de mora e correção monetária, contados a partir da data marcada para o resgate do título em questão, sem prejuízo dos honorários advocatícios a serem arbitrados por V. Exa., 





POSTO ISTO, REQUER:

I- A citação da executada no endereço anteriormente citado, ou seja, para que no prazo de 24 horas pague a importância e acessórios retro-especificados, ou no mesmo prazo nomeie bens à penhora para garantir a presente execução (art. 652) e, independente de novo mandato, ficando já intimada para todos  ulteriores termos e atos do processo, até a final sentença e expropriação dos bens penhorados para a satisfação dos direitos do exeqüente, podendo a executada, no prazo legal, embargar a execução, na forma e sob as penas da lei (art. 669);

II-  Se, por acaso, o Sr. Oficial de Justiça não encontrar a executada para proceder a citação inicial, com o mesmo mandado, arrestar-lhes-á tantos bens quantos baste para garantir o pagamento do principal, juros, custas e honorários advocatícios, e, no caso de não encontrar quaisquer bens penhoráveis, descreverá na certidão os que guarnecem o estabelecimento ou a residência do executado, nos termos dos Arts. 653, 654 e 659, § 3º, todos do Código de Processo Civil.

III- Em ocorrendo qualquer obstáculo ou resistência por parte do executado ou terceiros, com o fim de não se realizar a penhora ou arresto de seus bens, com fundamento nos arts. 576, 660 e 662, requerer ordem de arrombamento e requisição de força policial para auxiliar o Sr. Oficial de Justiça no cumprimento de seu ofício e na prisão de quem resistir à ordem, requerendo, outrossim, a intimação de sua mulher, se casado, e recair sobre bens imóveis.
IV- Finalmente, o prosseguimento ininterrupto da execução, a fim de que, procedente o pedido, sejam avaliados os bens constritados, seguindo-se nos ulteriores termos até final alienação judicial antecipada, arrematação, adjudicação, usufruto, remição ou remissão.

Requer ainda, os benefícios do artigo 172, § 2º, do C.P.C., ao Sr. Oficial de Justiça.

Dá-se à presente causa, o valor de R$ 9.336,06 (nove mil, trezentos e trinta e seis reais e seis centavos), conforme cálculos demonstrativos de atualização em anexo.

Termos em que,



Pede deferimento.



Bebedouro, 17 de julho de 2002.

RODRIGO EDUARDO GARCIA

 

          OAB/SP 178.926 
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